
S2­C2T1 
Fl. 696 

 
 

 
 

1

695 

S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.003789/2009­25 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­004.398  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  03 de abril de 2018 

Matéria  contribuição previdenciária 

Recorrente  GP ­ GUARDA PATRIMONIAL DE SAO PAULO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004 
DECADÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  150§  4º  DO  CTN.  FATO 

GERADOR. CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO 

Aplica­se a súmula 99 do E. CARF quando houver identificado no relatório 

fiscal  recolhimentos  na  época  dos  fatos  geradores  lançados  ou  diferenças 

lançadas. Decadência que se acolhe na forma do art. 150§ 4º do CTN. 

PERDA  DA  ESPONTANEIDADE.  PAGAMENTOS  EFETUADOS 

DURANTE A AÇÃO FISCAL 

Espontaneidade afastada. Não se considera mais espontâneo os recolhimentos 

efetuados  pelo  contribuinte  durante  a  ação  fiscal.  Possibilidade  apenas  de 

apropriação pela autoridade preparadora dos valores efetivamente recolhidos. 

CO­RESPONSÁVEIS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  SÚMULA  CARF  Nº 

88 

De  acordo  com,  Súmula  Carf  nº  88  o  relatório  de  vínculos  indicados  no 

lançamento não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas 

nem  comportam  discussão  no  âmbito  do  contencioso  administrativo  fiscal 

federal, tendo finalidade meramente informativa. 
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  19515.003789/2009-25  2201-004.398 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 03/04/2018 contribuição previdenciária GP - GUARDA PATRIMONIAL DE SAO PAULO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Marcelo Milton da Silva Risso  2.0.4 22010043982018CARF2201ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
 DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 150§ 4º DO CTN. FATO GERADOR. CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO
 Aplica-se a súmula 99 do E. CARF quando houver identificado no relatório fiscal recolhimentos na época dos fatos geradores lançados ou diferenças lançadas. Decadência que se acolhe na forma do art. 150§ 4º do CTN.
 PERDA DA ESPONTANEIDADE. PAGAMENTOS EFETUADOS DURANTE A AÇÃO FISCAL
 Espontaneidade afastada. Não se considera mais espontâneo os recolhimentos efetuados pelo contribuinte durante a ação fiscal. Possibilidade apenas de apropriação pela autoridade preparadora dos valores efetivamente recolhidos.
 CO-RESPONSÁVEIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA SÚMULA CARF Nº 88
 De acordo com, Súmula Carf nº 88 o relatório de vínculos indicados no lançamento não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher parcialmente a preliminar de decadência do crédito tributário do período de 01 a 08/2004 e, no mérito, também por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar a apropriação, pela autoridade responsável pela administração do tributo, dos valores correspondentes aos débitos lançados que tenham sido recolhidos pelo contribuinte após o início da ação fiscal.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado), Douglas Kakazu Kushiyama, Marcelo Milton da Silva Risso, Dione Jesabel Wasilewski, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  1- Trata-se de Recurso Voluntário (fls.639/669) interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ-SP-I (fls. 625/634) que julgou improcedente sua Impugnação ao lançamento Auto de Infração � DEBCAD n° 37.233.103-3, lavrado em face do contribuinte acima identificado referindo-se à apuração de valores devidos à título de salário � educação ao FNDE, no período de 31/01/2004 a 31/12/2004 (fls. 479/485 do relatório fiscal) no valor total de R$ 968.735,23 recebido pelo contribuinte em 25/09/2009 (fls. 489).

2 � Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (fls. 625/634) por sua precisão e clareza:



3 - A decisão da DRJ-SP- I julgou improcedente a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:


4 - Cientificados da decisão de piso (fls. 637) em 09/06/2010, o contribuinte interpôs recurso voluntário às fls. (639/669) protocolizado em 06/07/2010 mantendo praticamente os mesmos argumentos da impugnação e ao final requer o provimento do recurso com o cancelamento do auto de infração.

5- Em sessão de 04/07/2017 essa C. Turma em Resolução às fls. 310/313 converteu o julgamento em diligência devido à falhas na digitalização do processo correto pela autoridade preparadora. Houve o cumprimento da diligência com a digitalização sequencial do PAF ora em julgamento.

6 - É o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
6 � O recurso às fls.486/517 que se encontram nos autos do PAF principal nº 19515.003783/2009-58 é tempestivo (ao contrário do certificado às fls. 585 dos autos principais) e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço em face da decisão da DRJ que se encontra nesses autos às fls. 291/300.

Da Decadência

7 � Alega o contribuinte que foi intimado da lavratura do auto de infração em 25/09/2009 referente aos débitos de apuração do período de 01/2004 a 12/2004 alegando que deve ser reconhecida a decadência de parte do período na forma do artigo 150, § 4º do CTN. A DRJ por sua vez entende ser aplicável as disposições do artigo 173, I do CTN por ser lançamento de ofício.

8 � Entendo que deve ser reconhecido parte da decadência do crédito tributário na forma do artigo 150, § 4º do CTN e súmula CARF nº 99 deste E. CARF:

Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.

9 � Afasto a aplicação do artigo 173, I do CTN aplicado pela decisão da DRJ uma vez que não houve apuração de dolo, fraude ou simulação e houve o reconhecimento por parte da fiscalização de pagamentos antecipados lançados em GFIP, posto que a fiscalização lançou parte dos créditos previdenciários sobre diferenças apuradas conforme planilhas juntadas às fls. 329/338.

10 � Indico como forma parte da fundamentação sobre a matéria trechos da declaração de voto do I. Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira no AC. 2201-003.593 j. 09/05/2017 dessa C. Turma, verbis:

�Inegável que o marco temporal inciador do prazo para que a Adminstração Tributária inicie a verificação da correção do procedimento adotado pelo sujeito passivo, e se for o caso, constitua seu direito de crédito, é a data de ocorrência do fato gerador do tributo.
Assim, necessário perquirir em qual data ocorre o fato gerador tributário. A Lei de Custeio, Lei nº 8.212/91, esclarece a questão em seu artigo 22, inciso I:
�Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. � (negritei)
Sabedores que a base de cálculo das contribuições previdenciárias, o chamado salário de contribuição, é o total das remunerações pagas devidas ou creditadas pela empresa, podemos � com segurança � inferir que o período de apuração do fato gerador das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento se encerra no último dia do mês, consubstanciando o chamado fato gerador com ocorrência mensal, por expressa disposição de lei tributária.
Ao transportarmos a dicção da Lei de Custeio para o caso em concreto, observaremos que o valor pago pela empresa no mês de fevereiro de 2009, a título de PLR, integra os fatos geradores de tal competência.
Enfim, existindo a comprovação do pagamento de contribuições previdenciárias relativas à competência fevereiro de 2009, o prazo legal para que o Fisco constituísse eventual crédito relativo a fato gerador ocorrido nesse mês expira em 5 anos a contar dessa data, ou seja, em fevereiro de 2014, posto que não foi comprovada a ocorrência de fraude, dolo ou simulação.�

11 - Dessa forma reconheço a decadência dos créditos tributários cujos fatos geradores foram lançados de 01/2004 a 08/2004, dando parcial provimento ao recurso do contribuinte nessa parte.

Recolhimentos anteriores à MP 449 não reconhecidos durante a ação fiscal

12 � O contribuinte efetuou vários recolhimentos durante a ação fiscal no qual a autoridade lançadora não os considerou para qualquer efeito após a abertura da fiscalização, em vista da perda da espontaneidade.

13 � A meu ver, correta a decisão da DRJ quanto a esse ponto e o lançamento, na medida em que após a edição da MP 449/08 transformada na lei 11.941/09 o contribuinte teria perdido a espontaneidade e dessa forma apenas para fins de se evitar o locupletamento ilícito por parte do Estado, agiu bem a r. decisão vergastada em ressalvar na decisão para que a autoridade preparadora faça o cotejo e apropriação no momento do trânsito em julgado do real valor a ser pago pelo contribuinte sobre o principal, sendo que a multa deve ser mantida.

14 � Abaixo trechos do voto da DRJ que adoto como razões de decidir às fls. 631:


15 � E continua às fls. 634:


16 - Pelo exposto, voto no sentido de se manter a r. decisão da DRJ para que haja a apropriação dos valores efetivamente recolhidos pelo contribuinte durante a ação fiscal a serem apropriados pela autoridade preparadora quando do trânsito em julgado, mantendo a perda da espontaneidade do contribuinte.

Da incorreta identificação dos responsáveis pelo pagamento do crédito

17 � Quanto a esse questionamento a indicação do relatório de vínculos de fls. 338, apesar de não ter sido objeto de julgamento pela DRJ passo a tecer comentários a respeito por ser matéria eminentemente de direito e já sumulada no âmbito deste E. CARF.

18 � Aplicável ao caso os termos da Súmula 88 do E. CARF:

Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.

19 � Portanto, nesse ponto, afasto o questionamento do contribuinte mantendo a lisura do trabalho fiscal.

Conclusão

20 - Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e provê-lo parcialmente para reconhecer a decadência do crédito tributário do período de 01/2004 a 08/2004 e que haja a apropriação dos valores efetivamente recolhidos pelo contribuinte durante a ação fiscal a serem apropriados pela autoridade preparadora.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do  colegiado, por unanimidade de votos,  em acolher 
parcialmente a preliminar de decadência do crédito tributário do período de 01 a 08/2004 e, no 
mérito,  também por  unanimidade  de votos,  em dar  provimento  parcial  ao  recurso  voluntário 
para determinar a apropriação, pela autoridade responsável pela administração do tributo, dos 
valores  correspondentes  aos  débitos  lançados  que  tenham  sido  recolhidos  pelo  contribuinte 
após o início da ação fiscal. 

(assinado digitalmente) 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira,  José  Alfredo  Duarte  Filho  (suplente  convocado),  Douglas  Kakazu  Kushiyama, 
Marcelo Milton da Silva Risso, Dione Jesabel Wasilewski, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, 
Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 

 

Relatório 

1­ Trata­se de Recurso Voluntário  (fls.639/669) interposto pelo contribuinte 

contra a R. decisão da DRJ­SP­I  (fls. 625/634) que  julgou  improcedente  sua  Impugnação ao 

lançamento Auto de Infração — DEBCAD n° 37.233.103­3,  lavrado em face do contribuinte 

acima identificado referindo­se à apuração de valores devidos à título de salário – educação ao 

FNDE, no período de 31/01/2004 a 31/12/2004 (fls. 479/485 do relatório fiscal) no valor total 

de R$ 968.735,23 recebido pelo contribuinte em 25/09/2009 (fls. 489). 

 

2 – Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante 

do V. Acórdão da DRJ (fls. 625/634) por sua precisão e clareza: 
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3  ­  A  decisão  da  DRJ­SP­  I  julgou  improcedente  a  Impugnação  do 

contribuinte, conforme decisão ementada abaixo: 

Fl. 701DF  CARF  MF
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4 ­ Cientificados da decisão de piso (fls. 637) em 09/06/2010, o contribuinte 

interpôs  recurso  voluntário  às  fls.  (639/669)  protocolizado  em  06/07/2010  mantendo 

praticamente os mesmos argumentos da impugnação e ao final requer o provimento do recurso 

com o cancelamento do auto de infração. 

 

5­  Em  sessão  de  04/07/2017  essa  C.  Turma  em Resolução  às  fls.  310/313 

converteu o julgamento em diligência devido à falhas na digitalização do processo correto pela 

autoridade preparadora. Houve o cumprimento da diligência com a digitalização sequencial do 

PAF ora em julgamento. 

 

6 ­ É o relatório do necessário. 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator 

Fl. 702DF  CARF  MF
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6 – O recurso às fls.486/517 que se encontram nos autos do PAF principal nº 

19515.003783/2009­58  é  tempestivo  (ao  contrário  do  certificado  às  fls.  585  dos  autos 

principais) e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço em face 

da decisão da DRJ que se encontra nesses autos às fls. 291/300. 

 

Da Decadência 

 

7 – Alega o contribuinte que foi intimado da lavratura do auto de infração em 

25/09/2009 referente aos débitos de apuração do período de 01/2004 a 12/2004 alegando que 

deve ser reconhecida a decadência de parte do período na forma do artigo 150, § 4º do CTN. A 

DRJ  por  sua  vez  entende  ser  aplicável  as  disposições  do  artigo  173,  I  do  CTN  por  ser 

lançamento de ofício. 

 

8  –  Entendo  que  deve  ser  reconhecido  parte  da  decadência  do  crédito 

tributário na forma do artigo 150, § 4º do CTN e súmula CARF nº 99 deste E. CARF: 

 

Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista 

no  art.  150,  §  4°,  do  CTN,  para  as  contribuições  previdenciárias, 

caracteriza  pagamento  antecipado  o  recolhimento,  ainda  que  parcial,  do 

valor  considerado  como  devido  pelo  contribuinte  na  competência  do  fato 

gerador a que se referir a autuação, mesmo que não  tenha sido  incluída, 

na  base  de  cálculo  deste  recolhimento,  parcela  relativa  a  rubrica 

especificamente exigida no auto de infração. 

 

9 – Afasto a aplicação do artigo 173, I do CTN aplicado pela decisão da DRJ 

uma vez que não houve apuração de dolo, fraude ou simulação e houve o reconhecimento por 

parte da  fiscalização de pagamentos antecipados  lançados em GFIP, posto que a  fiscalização 

lançou  parte  dos  créditos  previdenciários  sobre  diferenças  apuradas  conforme  planilhas 

juntadas às fls. 329/338. 

 

Fl. 703DF  CARF  MF
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10 – Indico como forma parte da fundamentação sobre a matéria  trechos da 

declaração  de  voto  do  I.  Conselheiro  Carlos  Henrique  de  Oliveira  no  AC.  2201­003.593  j. 

09/05/2017 dessa C. Turma, verbis: 

 

“Inegável  que  o  marco  temporal  inciador  do  prazo  para  que  a 

Adminstração Tributária inicie a verificação da correção do procedimento 

adotado pelo sujeito passivo, e se for o caso, constitua seu direito de crédito, 

é a data de ocorrência do fato gerador do tributo. 

Assim, necessário perquirir em qual data ocorre o fato gerador tributário. 

A  Lei  de Custeio,  Lei  nº  8.212/91,  esclarece  a  questão  em  seu  artigo  22, 

inciso I: 

‘Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 

Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I ­ vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou 

creditadas  a  qualquer  título,  durante  o  mês,  aos  segurados 

empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços, 

destinadas  a  retribuir  o  trabalho,  qualquer  que  seja  a  sua  forma, 

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades 

e  os  adiantamentos  decorrentes  de  reajuste  salarial,  quer  pelos 

serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à  disposição  do 

empregador  ou  tomador  de  serviços,  nos  termos  da  lei  ou  do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 

sentença normativa. ‘ (negritei) 

Sabedores  que  a  base  de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias,  o 

chamado salário de contribuição, é o total das remunerações pagas devidas 

ou  creditadas  pela  empresa,  podemos  –  com  segurança  –  inferir  que  o 

período  de  apuração  do  fato  gerador  das  contribuições  previdenciárias 

incidentes  sobre  a  folha  de  pagamento  se  encerra  no  último  dia  do mês, 

consubstanciando  o  chamado  fato  gerador  com  ocorrência  mensal,  por 

expressa disposição de lei tributária. 

Fl. 704DF  CARF  MF
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Ao  transportarmos  a  dicção  da  Lei  de  Custeio  para  o  caso  em  concreto, 

observaremos que o valor pago pela empresa no mês de fevereiro de 2009, a 

título de PLR, integra os fatos geradores de tal competência. 

Enfim,  existindo  a  comprovação  do  pagamento  de  contribuições 

previdenciárias  relativas  à  competência  fevereiro  de  2009,  o  prazo  legal 

para  que  o  Fisco  constituísse  eventual  crédito  relativo  a  fato  gerador 

ocorrido  nesse  mês  expira  em  5  anos  a  contar  dessa  data,  ou  seja,  em 

fevereiro de 2014, posto que não  foi  comprovada a ocorrência de  fraude, 

dolo ou simulação.” 

 

11 ­ Dessa forma reconheço a decadência dos créditos tributários cujos fatos 

geradores  foram  lançados  de  01/2004  a  08/2004,  dando  parcial  provimento  ao  recurso  do 

contribuinte nessa parte. 

 

Recolhimentos anteriores à MP 449 não reconhecidos durante a ação fiscal 

 

12  –  O  contribuinte  efetuou  vários  recolhimentos  durante  a  ação  fiscal  no 

qual  a  autoridade  lançadora  não  os  considerou  para  qualquer  efeito  após  a  abertura  da 

fiscalização, em vista da perda da espontaneidade. 

 

13  –  A  meu  ver,  correta  a  decisão  da  DRJ  quanto  a  esse  ponto  e  o 

lançamento, na medida em que após a edição da MP 449/08 transformada na lei 11.941/09 o 

contribuinte  teria  perdido  a  espontaneidade  e  dessa  forma  apenas  para  fins  de  se  evitar  o 

locupletamento  ilícito por parte do Estado, agiu bem a  r. decisão vergastada em ressalvar na 

decisão para que a autoridade preparadora faça o cotejo e apropriação no momento do trânsito 

em julgado do real valor a ser pago pelo contribuinte sobre o principal, sendo que a multa deve 

ser mantida. 

 

14 – Abaixo trechos do voto da DRJ que adoto como razões de decidir às fls. 

631: 
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15 – E continua às fls. 634: 
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16 ­ Pelo exposto, voto no sentido de se manter a r. decisão da DRJ para que 

haja a apropriação dos valores efetivamente recolhidos pelo contribuinte durante a ação fiscal a 

serem  apropriados  pela  autoridade  preparadora  quando  do  trânsito  em  julgado,  mantendo  a 

perda da espontaneidade do contribuinte. 

 

Da incorreta identificação dos responsáveis pelo pagamento do crédito 

 

17 – Quanto a esse questionamento a  indicação do  relatório de vínculos de 

fls.  338,  apesar  de  não  ter  sido  objeto  de  julgamento  pela DRJ  passo  a  tecer  comentários  a 

respeito por ser matéria eminentemente de direito e já sumulada no âmbito deste E. CARF. 

 

18 – Aplicável ao caso os termos da Súmula 88 do E. CARF: 

 

Súmula  CARF  nº  88:  A  Relação  de  Co­Responsáveis  ­  CORESP”,  o 

“Relatório de Representantes Legais – RepLeg” e a “Relação de Vínculos – 

VÍNCULOS”,  anexos  a  auto  de  infração  previdenciário  lavrado 

unicamente  contra  pessoa  jurídica,  não  atribuem  responsabilidade 

tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do 

contencioso  administrativo  fiscal  federal,  tendo  finalidade  meramente 

informativa. 

 

19  –  Portanto,  nesse  ponto,  afasto  o  questionamento  do  contribuinte 

mantendo a lisura do trabalho fiscal. 

 

Conclusão 

 

20  ­  Diante  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  do  recurso 

voluntário  e  provê­lo  parcialmente  para  reconhecer  a  decadência  do  crédito  tributário  do 
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período  de  01/2004  a  08/2004  e  que  haja  a  apropriação  dos  valores  efetivamente  recolhidos 

pelo contribuinte durante a ação fiscal a serem apropriados pela autoridade preparadora. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Milton da Silva Risso – Relator 
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